
Quinta-feira, 26 DE NOVEMBRO DE 201556 DIÁRIO OFICIAL Nº 33020

EXTRATO DA PORTARIA N° 018/2012-MP/PJ/BN
A Promotora de Justiça de Brasil Novo, torna pública a instauração 
do Inquérito Civil n° 018/2012-MP/PJ/BN.
Data da Instauração: 31/10/2012.
Assunto: Apuração de possíveis irregularidades na alteração da 
remuneração dos servidores públicos da Prefeitura Municipal de 
Brasil Novo.
Sabrina Mamede Napoleão Kalume - Promotora de Justiça.

Protocolo 903421

EXTRATO DA PORTARIA N° 002/2012-MP/2ªPJB
O Promotor de Justiça de Breves, torna pública a instauração 
do Procedimento Investigatório Criminal n° 001/2012-MP/2ªPJB.
Data da Instauração: 28/02/2012.
Investigado: J.S. DE ARAÚJO CARDOSO COMÉRCIO - ME.
Assunto: Apuração de suposta prática de crime de estelionato, 
previsto no art. 171 do Código Penal Brasileiro, por parte dos 
proprietários da empresa.
Paulo Sérgio da Cunha Morgado Junior - Promotor de Justiça.

Protocolo 903422
PORTARIA N.º 7220/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 063/2015-MP/4ªPJ/
JCAM, datado de 11/11/2015, protocolizado sob n.º 53526/2015, 
em 11/11/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça BENEDITO WILSON CORRÊA 
DE SÁ para, sem prejuízo das demais atribuições, atuar nos 
autos da notícia de fato n.º 000106-113/2015-2ªPJ/MA/PC/HU, 
vinculado ao 2º cargo da Promotoria de Justiça do meio ambiente, 
patrimônio cultural e habitação e urbanismo de Belém, podendo 
adotar medidas extrajudiciais e judiciais que entender cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 18 de novembro de 
2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 7235/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 4º cargo da Promotoria de Justiça 
de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa 
de Belém;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 4º cargo 
da Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da 
Moralidade Administrativa de Belém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 271/2015-4ºPJ/DPP/
MA., datado de 29/6/2015, protocolizado sub n.º 28946/2015, 
em 29/6/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça ELAINE CARVALHO CASTELO 
BRANCO para exercer na Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de Belém, as 
atribuições do 4º cargo, no período de 1º a 15/11/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 
2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 7236/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará) c/c art. 6º, alínea a, da 
Resolução n.º 012/2012-CPJ, da Lei 8625/93;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da Promotoria de 
Justiça de Óbidos;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 198/2015-MP/PJO., 
datado de 9/11/2015, protocolizado sob n.º 52914/2015, em 
9/11/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça LÍLIAN REGINA FURTADO 
BRAGA para, sem prejuízo das demais atribuições e em 
regime de mutirão, ofi ciar em processos de atribuição do cargo 
da Promotoria de Justiça de Óbidos, nos períodos de 25 a 
27/11/2015 e 9 a 12/12/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 7239/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo das Promotorias de 
Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo das Promotorias 
de Justiça de Santarém;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício n.º 523/2015-MP/CMP/
Stm, datado de 13/11/2015, protocolizado sob n.º 53991/2015, 
em 13/11/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo nominados para, 
sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciarem em audiências de 
atribuição do 2º cargo das Promotorias de Justiça de Santarém, 
especifi camente perante a 1ª vara, nos dias indicados:
I - LARISSA BRASIL BRANDÃO, dia 19/11/2015;
II - LUZIANA BARATA DANTAS, dias 20 e 23/11/2015;
III - PAULO ARIAS CARVALHO CRUZ, dia 24/11/2015;
IV - LÍLIAN REGINA FURTADO BRAGA, dia 25/11/2015;
V - JOSÉ AUGUSTO NOGUEIRA SARMENTO, dia 26/11/2015;
VI - TÚLIO CHAVES NOVAES, dia 27/11/2015.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 
2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 7242/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, IX, alínea f, da Lei Federal 
n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) c/c 
art. 18, IX, alínea f, da Lei Complementar n° 057/2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO as férias da Promotora de Justiça Albely 
Miranda Lobato Teixeira;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo da Promotoria de Justiça 
de Direitos Constitucionais Fundamentais e Defesa do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 1º e 2º 
cargos da Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais 
Fundamentais e Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa de Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
n.º 53756 e 55200/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça BEZALIEL CASTRO ALVARENGA 
para exercer na Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais 
Fundamentais e Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa de Ananindeua, as atribuições do 1º e 2º cargos, 
no período de 30/11 a 8/12/2015, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício

PORTARIA N.º 7243/2015-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
R E S O L V E:
REVOGAR, a partir de 20/11/2015, a designação da Promotora 
de Justiça ROSÂNGELA ESTUMANO GONÇALVES HARTMANN 
para exercer as atribuições do cargo da Promotoria de Justiça 
de Tucumã, contida na PORTARIA N.º 5902/2015-MP/PGJ, de 
22/9/2014.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 
2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 7277/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob n.º 
54167/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça LÍLIAN REGINA FURTADO 
BRAGA para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar nos 
autos do processo n.º 0036572-57.2015.814.0003, de atribuição 
do cargo da Promotoria de Justiça de Alenquer.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 
2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 7278/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a indicação da Promotora de Justiça Alexssandra 
Muniz Mardegan para atuar como delegada representante do 
Ministério Público na Conferência Estadual de Direitos da Criança 
e Adolescente na cidade de Belém - Pa;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 9º cargo das Promotorias 
de Justiça de Marabá;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da 
mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO o disposto no expediente protocolizado sob n.º 
54661 e 54831/2015;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça CRISTINE MAGELLA SILVA 
CORRÊA para exercer nas Promotorias de Justiça de Marabá, as 
atribuições do 9º cargo, no período de 24 a 27/11/2015, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 20 de novembro de 2015.

MARIO NONATO FALANGOLA
Subprocurador-Geral de Justiça,

Área jurídico-institucional, em exercício
PORTARIA N.º 7280/2015-MP/PGJ

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);


